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Dispoe sobre a obrigatoriedade de a Prefeitura Muni-
cipal de Sao Paulo, construir Poços Artesianos, em
setores onde constantemente falta agua potawd,visan-
do futura escassez, e da outras providencias,
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Dispõe sobre a obrigatoriedade de
a Prefeitura Municipal de São Pau
lo, construir Poços Artesianosom
setores onde constantemente falta
Agua potAvel, visando futura es-
cassez.

PROJETO DE LEI N

•
A.CIMARA MUNICIPAL DE SIO FAULOâgár

Art. 12 - Pica instituído no âmbito do Município de
São Paulo, a construção de Poços Artesia-

nos comunitArios, onde haja constante falta de Agua -
potAvel ou em locais onde a rede de abastecimento nto
tenha chegado, visando, tombem, futura escassez;

Art. 22 - A Prefeitura do Município de São Paulo,po
dertt,a seu criterio, permitir a construção desses po-
ços pela iniciativa privada;

Art. 32 - O Poder Executivo regulamentar a presente
lei, no prazo de 90(noventa) dias, contados a partir -
de sua publicação;

Art. 42 . Az despesas com a execução desta lei,corre
rão por conta de dotações orçamentArias prOprias,suple
mentadas se necessArio;

Art. 52 - Esta Lei entrará em vigor na data de . sua
publicaçao, revogadas as disposições em contrArio.
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• JUSTIFICATIVA.

Ja sabido que num futuro eminente existira em

toda a região cargncia egia existe', escassez de ãgua po

tavel em alguns bairros. Pensando no futuro dos cidadó.Os,

proponho neste Projeto, incentivar a Prefeitura do Muni-

clpio de São Paulo, a construir poços Cartesianos onde -

falta a água potavel.

Desta forma, amenizarlamos o problema de falta -

de ttgua em locais onde a população sobrevive de expedien

tes as vezes escusos, para evitar maiores transtornos.

Projeto visa atender de modo pratico, a popula

çgo e estabelecer e restabelecer a qualidade de vida da
•

nossa população.
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Papel para informação, rubricado como

do processo n° 	17.2 	  de 19 	 97	 18  / 	 03 . ./. 97 .	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

.Sobre o assunto r-con a:

Em 18-03-97

PL. 465/94, 132/9

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ccw.. do Cond. o Justiça
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Em Tem L. Chefe -
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n! 	
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Em, Pl"11.4

Ver do Wad* Mutran

re dente a Comissão de

Constitu'ção e Justi ç a

PRORROGAWX

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.
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E JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI MR. 0172/97.

•

O nobre Vereador Osvaldo Enéas apresentou projeto de lei
que dispiNe	 sobre a	 obrigatoriedade da	 Prefeitura
construir poços artesianos comunitários onde haja
constante falta de água potável ou em locais onde n'ão
exista rede de abastecimento instalada.
Sem embargo dos elevados prop6sitos que motivaram o seu
autor, o projeto 1.1"iio deve converter-se em lei, pois fere
dispositivos legais.	 .	 .
A construç"ão de poços artesianos constitui . a execução de
obra páblica por parte do Executivo. Tal atividade
configura a p restação de serviço piiblico, conforme o
amplo conceito fornecido pelo saudoso administrativista
Hely Lopes Meirelles.
Consoante estabelece a Lei Orgânica , da	 icípio, em seu
artigo 37, § 22, IV, a iniciativa p . propor projetos
sobre a matéria é privativa do Che .	do Executivo, razão
pela qual, somos
PELA ILEGALIDADE
Sala da Comissão de Consti çao e Justiça, .2.21,0207=
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

Séo ~o, 05  do'  maio 	 de 1D 7

Memo No. 39 /97

Ao nobre Ver. OSVALDO ENÉAS
s.	 1.

O PL- 172 I 97 de sua autoria, será tkio como ggffilig22
em virtude de parecer peia ILEGALIDADE da douta. Comissão de Constituição e Justiça,

czibendo, entretanto, Egiglimigusettágn no prazo de 30 adtttil (ase, conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Aisessor Técnico Legislativo C.hoto A.T.M.

R - 09VALD 'O ENÉAS
Vereador r_ 2a. SSP
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INÂ-C10 VEIGA"ilyttivo
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL

GABINETE VEREADOR OSVALDO ENÉAS

RECURSO " REC
1-0012/1997

São Paulo, 06 de Maio de 1997.

Requeiro, a Douta Mesa, derrubar, através de recurso, o parecer

pela Ilegalidade da Douta Comissão de Constituição e Justiça

do PL 172/97, de minha autoria, que dispõe a obrigatoriedade da

Prefeitura Municipal de São Paulo, construir Poços Artesianos, em

setores onde constantemente, falta água potável, visando futura

escassez, conforme notificação (MEMO n°. 39/97), cumprindo o

prazo legal.

Atenciosamente

GriAtdo ENEAS
Vereador

Líder do PRONA
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

SEGUE, juntado natio auto ""' '1"1"--2-1`" ritbricodo sob~mofe

telhe ta..m.	 Latial...4)...
Ace;	 ..,\-kui.111.2r de Oliveira
Assisiente Técnico de Direção III

Regi6tro 10.863
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Papal pata Intormocao. rubricado como folha NB 	

do procosso 	 12-	 1 too°  (n) 	
INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

•Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar a presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).
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SEGUE 	  Juntado 	  nesta data , 	 documento 	  o papel para intormac3o, rubricado

sob tolha 	

em 	
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